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INTRODUÇÃO  

A matriz embrionária da Educação para Jovens e Adultos se deu com a proposta 
de ensejar um embate ao quadro de miséria social, sendo produto dos percalços do sistema 
público regular de educação e, principalmente, das deletérias condições de vida dos cidadãos 
brasileiros, visto que os índices de analfabetismo são predominantes na conjuntura nacional, 
sendo, majoritariamente, compostos por comunidades subalternizadas, como, por exemplo, a 
comunidade de jovens negros e indígenas das ocupações urbanas ou rurais (Marques, 2018). 

O programa Educação de Jovens e Adultos teve sua matriz embrionária fundamen-
tada nos anos de 1960 em decorrência do incessante processo de lutas políticas para tutelar, 
além do rol de direitos sociais contra as atrocidades militares, o direito à alfabetização para a 
população adulta. Consequentemente, apesar de ser censurado pelo Golpe Militar o Plano 
Nacional de Alfabetização de Adultos (PNAA), ao vislumbrar, ao menos minimamente, os 
ideais de Paulo Freire em garantir uma educação libertadora, foi o pioneiro em propor pro-
gramas de alfabetização para os adultos (Marques, 2018).  

Com o avanço do arcabouço normativo, a EJA passou a ser tratada em matéria 
constitucional no inciso I do art. 208 da Magna Carta, sendo dever do Estado assegurar a 
oferta, para jovens e adultos, de uma educação escolar regular (Brasil, 1988). Além disso, a 
Constituição Federal prevê a garantia do Direito Público Subjetivo a um ensino fundamental 
público e gratuito de qualidade à comunidade de jovens e adultos alfabetizados, apresentan-
do, como em sua gênese, uma tentativa de atenuar a miséria social. 

Nesse contexto, o advento das tecnologias de informação dinamiza novos métodos 
de aprendizagem integradores ao público marginalizado por um sistema excludente e elitista, 
visto que, com a incidência da inclusão digital, a educação libertadora se torna uma ferra-
menta de emancipação, no meio cibernético, das comunidades subalternizadas. Assim, a in-
terpretação de urgência é atribuída à disponibilização de tecnologias para os indivíduos mais 
segregados com o intuito de não só ofertar ferramentas com maior praticidade, mas também 
de instruir os usuários para uma compreensão duradoura dos artifícios.  

No entanto, mesmo com a prospecção de cunho social voltada às comunidades mar-
ginalizadas, ainda é visível como as mulheres pretas são alvo de exclusão digital, a qual pro-
porciona um filtro no tocante à distribuição das ferramentas aos usuários, obstando o exer-
cício da cidadania cibernética. Além disso, a segregação das mulheres negras deve ser tratada 
sob a égide da interseccionalidade, pois, não só há um sujeição das pessoas pretas dominação 
tecnológica por indivíduos brancos, mas também há um machismo estrutural e intrínseco 
ao corpo social cibernético, visto que, majoritariamente, as mulheres são descredibilizadas 
e rotuladas como incapazes de influenciar o meio digital. Assim, o problema de pesquisa é 
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formulado pela necessidade em responder como incluir, digitalmente e no meio escolar, uma 
parcela da comunidade tão marginalizada. 

O presente artigo possui como  objetivo geral  ampliar a visibilidade e o reconheci-
mento à inclusão digital das mulheres negras no processo de letramento proporcionado pela 
Educação de Jovens e Adultos. Dessa forma, apresenta como justificativa de pesquisa a expan-
são da pauta referente à EJA sob a ótica das ferramentas digitais de inclusão das comunidades 
de mulheres negras marginalizadas a fim de proporcionar uma educação libertadora. Con-
sequentemente, o estudo foi fragmentado nos seguintes objetivos específicos, os quais estão 
explícitos nos tópicos do desenvolvimento: 1) contextualizar a cronologia histórica da EJA 
na realidade nacional; 2) compreender como a mulher negra é vista no processo da Educação 
de Jovens e Adultos, analisando oportunidades e, principalmente, os percalços enfrentados; 
e 3) discorrer sobre a inclusão digital das comunidades mais vulneráveis nesta inédita esfera 
pedagógica da EJA.  

Para concretizar a proposta supracitada, empregou-se, na presente pesquisa de natu-
reza básica, uma metodologia exploratória com abordagem qualitativa, visto que a historici-
dade do tema perfaz uma percepção das questões intrínsecas em matéria factível, analisando, 
neste caso, a construção histórica da Educação de Jovens e Adultos. Assim, com base em uma 
pesquisa bibliográfica e de caráter documental, foram utilizadas fontes, como, por exemplo, 
relatórios de institutos de pesquisa, artigos acadêmicos, revistas, livros e teses, fomentando 
uma ampliação na visibilidade à temática.  

DESENVOLVIMENTO 

BREVE ELUCIDAÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS  
NA HISTÓRIA  

A Educação de jovens e adultos tem seu surgimento informal no seio racista e opres-
sor que mancha a história brasileira, isto é, durante o período imperial.  Os jesuítas etnocên-
tricos, com a missão de educar e catequizar os povos indígenas por serem classificados, equi-
vocadamente, como inferiores, justificavam a dominação religiosa afirmando que “era preciso 
iluminar as  mentes  que  viviam  nas  trevas da  ignorância  para  que  houvesse progresso”  
(Stephanou;  Bastos,  2005) afirmação que intercede no início deturpado da Educação de  
Jovens e Adultos no Brasil.  

Assim, se faz necessário destacar  que com o passar das décadas, as classes oprimi-
das e dominadas foram sendo compostas, majoritariamente, por pessoas pretas e pobres, as 
quais sofreram falhas tentativas estratégicas de inserção à alfabetização que, previamente, 
era coercitiva e autoritária, sendo consideradas culpadas pela própria condição e utilizadas 
como resposta ao atraso do país e ao impedimento do progresso e desenvolvimento da na-
ção (Strelhow, 2012). 

Com as mudanças no cenário brasileiro, tendo em vista o início da democratização 
do país e posteriormente a industrialização no decorrer da década de 40, o olhar voltado à 
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educação de jovens e adultos no país ganhou maior notoriedade por parte do Estado devido 
ao alarmante número de analfabetos na sociedade. Consequentemente, as primeiras medidas 
sancionadas voltadas à educação de jovens e adultos no Brasil tomaram maior protagonismo, 
apesar de ainda serem consolidadas com um método pedagógico pouco efetivo e recheado de 
preconceitos ao público atendido. Dado o contexto capitalista, as primeiras medidas educa-
tivas possuíam o objetivo de tornar os seres analfabetos em seres produtivos e contribuíssem 
para o desenvolvimento do país (Strelhow, 2012). 

  Um período que refletiu muito negativamente no sistema educacional brasileiro, 
foram os 21 anos de duração da ditadura militar (1964 -1985). Os anseios que germinavam 
nos movimentos educacionais pela modificação no sistema pedagógico, especialmente refe-
rente ao EJA com o método freiriano, foram brutalmente interrompidos pelo golpe e subs-
tituídos por outros movimentos retrógrados criados  no período. Mesmo com a incidência 
de novos movimentos educacionais, cabe salientar que estes ainda partiam do mesmo viés de 
ensino conservador no qual se baseia na aprendizagem de códigos sem a compreensão dos 
significados, transformando os alunos em analfabetos funcionais alienados, sem potencial 
crítico em detrimento às contradições do sistema (Di Pierro; Graciano, 2003).  

Como resultado, apenas em 1988 que o povo brasileiro conseguiu se reerguer e 
recuperar a apreciada democracia, além de instituir um Estado Democrático de Direito, re-
formulando a Constituição Federal e decretando a educação como um direito fundamental a 
todos os cidadãos brasileiros (Di Pierro; Joia; Ribeiro, 2001): 

O direito, mais amplo, à educação básica, só seria estendido aos jovens e adultos na Constituição 

Federal de 1988, como resultado do envolvimento no processo constituinte de diversos setores pro-

gressistas que se mobilizaram em prol da ampliação dos direitos sociais e das responsabilidades do 

Estado no atendimento às necessidades dos grupos sociais mais pobres  (Di Pierro; Joia; Ribeiro, 

2001, p. 61). 

As pessoas analfabetas, desde o Brasil Colônia até a contemporaneidade, são es-
tigmatizadas como incapazes e colocadas como símbolo de “burrice”, desvalorizando o ser, 
desumanamente pela sua condição, sendo desrespeitadas e tendo seus direitos preteridos pelo 
sistema desigual em que vivemos. É imprescindível salientar, portanto, que as pessoas que fre-
quentam o EJA, majoritariamente, representam um perfil determinado e com características 
comuns. Dessa forma, Paiva (1983) aponta: 

São homens e mulheres, trabalhadores/as empregados/as e desempregados/as ou em busca do pri-

meiro emprego; filhos, pais e mães; moradores urbanos de periferias e moradores rurais. São sujei-

tos sociais e culturalmente marginalizados nas esferas socioeconômicas e educacionais, privados do 

acesso à cultura letrada e aos bens culturais e sociais, comprometendo uma participação mais ativa 

no mundo do trabalho, da política e da cultura. Vivem no mundo urbano, industrializado, burocra-

tizado e escolarizado, em geral trabalhando em ocupações não qualificadas. Portanto, trazem consigo 

o histórico da exclusão social. São, ainda, excluídos do sistema de ensino, e apresentam em geral um 

tempo maior de escolaridade devido a repetências acumuladas e interrupções na vida escolar. Muitos 
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nunca foram à escola ou dela tiveram que se afastar, quando crianças, em função da entrada precoce 

no mercado de trabalho, ou mesmo por falta de escolas (Paiva, 1983, p. 19). 

Esses indivíduos compõem o grupo oprimido pelo capital, sendo pertencentes à classe 
trabalhadora e sujeitos às condições laborais insalubres. Além disso, os sujeitos marginalizados 
são, muitas vezes, abatidos no exercício da mão de obra reserva ou explorados pelo trabalho 
informal. Observando os perfis apresentados e a história brasileira, foi possível estipular a cor de 
pele da classe trabalhadora analisada, havendo uma predominância de alunos pretos ou pardos, 
fator que denota como a questão racial é a matriz para a subalternização das camadas mais vul-
neráveis da população brasileira. Assim, a estatística feita pelo INEP (2020), confirma: 

Quanto à cor/raça, percebe-se que os alunos identificados como pretos/pardos são predominantes na 

educação de jovens e adultos do ensino fundamental e médio. Pretos e pardos representam 74,9% 

do EJA fundamental e 68,1% do EJA médio em relação à matrícula dos alunos com informação de 

cor/raça declarada. Os alunos declarados como brancos representam 23,0% do EJA fundamental e 

30,7% do EJA médio (Brasil, 2020, p. 30). 

Por meio da análise estatística cabe inferir que a classe dominante brasileira sem-
pre teve cor e privilégios em relação à classe dominada, sendo esta última representada por, 
em sua grande maioria, pessoas pretas e pobres. Além disso, a classe reprimida, devido à 
dinâmica histórica nacional, ficou  à mercê da sociedade, sendo afetada, desde o primeiro 
dia de vida, pelas multifacetadas expressões da questão social. Como resultado, o analfabe-
tismo pode ser considerado uma consequência inevitável dentro do sistema opressor que 
representa a realidade brasileira.  

Em suma, abordamos e refletimos sobre a historiografia da EJA no Brasil, visto que, atu-
almente, esse ensino pedagógico carrega muitas vertentes de pensamentos conservadores e precon-
ceituosos destinado aos alunos e, portanto, deve partir de uma concepção social para proporcionar 
uma maior inclusão das camadas marginalizadas que compõem este sistema de aprendizagem. 

Foram abordados fatos históricos para situar a EJA na história. No entanto, dentro 
da sociedade sexista, machista, opressora e racista em que vivemos, como as mulheres, em es-
pecífico as mulheres pretas, se encontram buscando vencer o analfabetismo? Para responder a 
esta questão, será apresentado, no próximo tópico, como as mulheres pretas, as quais são vio-
lentadas diariamente pelo sistema patriarcal, encontram-se na Educação de Jovens e Adultos. 

A MULHER NEGRA E O EJA 

A Educação de Jovens e Adultos é uma oportunidade para as pessoas que não con-
seguiram finalizar os estudos - seja no fundamental ou no ensino médio em um período 
estipulado certo - para se integrarem socialmente e obterem uma formação acadêmica. Com 
isso, os jovens e adultos possuem a chance de finalizar o ensino na fase posterior à prevista 
na cronologia escolar. A maioria dos que se matriculam na EJA, são pessoas que tiveram seu 
direito negado, seja pela família e circunstâncias pessoais ou pelo ingresso precoce ao mercado 
de trabalho (Marques, 2018). Para tanto, o presente artigo busca efetuar uma análise, por 
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meio de várias autoras e autores importantes,  a respeito das mulheres pretas e da opressão 
interseccional que estas sofrem, além de, posteriormente, apresentar uma reflexão sobre o 
papel da mulher negra na EJA.  

Adentrar no processo educacional com a idade estipulada é um verdadeiro desafio, 
principalmente para as mulheres, afinal, são colocados múltiplos obstáculos na caminhada 
feminina, impedindo-as de ascender socialmente. Como reflexão, propomos que conseguir 
superar tais obstáculos para vencer o analfabetismo é um grande ato de resistência, principal-
mente no sistema capitalista e neoliberal em que vivemos. 

As mulheres pretas, desde a colonização são oprimidas e discriminadas por serem co-
locadas como inferiores e incapazes fisicamente e  intelectualmente pela supremacia machista 
e racista presente na sociedade. Lélia Gonzalez (1984), em seu livro Sexismo na História 
brasileira, pontua como é o olhar da sociedade perante as mulheres pretas:  

A  primeira  coisa  que  a  gente  percebe,  nesse  papo  de  racismo  é  que  todo  mundo acha  que  

é  natural.  Que  negro  tem  mais  é  que  viver  na  miséria.  Por  que?  Ora, porque  ele  tem  umas  

qualidades  que  não  estão  com  nada:  irresponsabilidade, incapacidade  intelectual,  criancice,  etc.  

e  tal.  [...] Mulher  negra,naturalmente,  é cozinheira,  faxineira,  servente,  trocadora  de  ônibus  ou  

prostituta (Gonzalez;  1984, p. 226). 

O destino das mulheres negras está fadado a servir, visto que, desde os primórdios 
da História, o papel de submissão é atribuído à comunidade feminina. A opressão do racismo 
e do machismo diminui as mulheres em todos os aspectos, colocando-as sempre em posições 
subalternas (Lira; Barbosa, 2021). 

Nesse contexto, é importante refletir a respeito da posição da mulher preta na so-
ciedade opressora e observar a sua individualidade em relação às mulheres brancas, afinal, a 
comunidade negra é, constantemente, inferiorizada quando comparada, principalmente na 
questão da feminilidade. Dessa forma, Angela Davis - no seu livro “Mulher, raça e classe” 
-  elucida que a perspectiva de feminilidade das mulheres negras sempre foi sinônimo de anor-
malidade (2016). A mulher branca de classe média do século XIX, caracterizada como reca-
tada e do lar, era o maior  exemplo de feminilidade. “Pela crescente ideologia da feminilidade 
do século XIX, que enfatizava o papel das mulheres como mães protetoras, parceiras e donas 
de casa amáveis para seus maridos, as mulheres negras eram praticamente anomalias.”(Davis, 
2016).  Do mesmo modo, é mister trazer à tona aspectos históricos, pois encontramos muitos 
vestígios, ainda hoje, dessas visões deturpadas em relação às mulheres negras e seus direitos, 
que foram arduamente conquistados e precisam ser reforçados diariamente. Para entender a 
realidade das mulheres negras na sociedade, é preciso discorrer sobre o conceito e a perspec-
tiva  da interseccionalidade. Segundo a autora Kimberlé Crenshaw (2002), é a relação e a 
interação entre diferentes tipos de discriminação: 

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais 

e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma 

pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desi-
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gualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além 

disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas geram opressões que fluem 

ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento (Crenshaw, 

2002,  p.  177). 

 As mulheres na EJA são majoritariamente pretas e pobres, por conta disso é essen-
cial o olhar pela interseccionalidade, o recorte para a questão etnico racial e de classe permite 
um maior entendimento sobre a discriminação sofrida e como lidam diante da opressão 
diária e o refúgio encontrado no ambiente escolar.  O estudo em torno de mulheres pretas, 
só se torna possível pelo olhar interseccional, pois vai além da questão de gênero e sim de 
um estudo aprofundado sobre um conjunto de questões, envolvendo um conjunto social 
abordado. Assim, vale citar a análise de Daniela Lira e Maria Valéria Barbosa (2021) sobre a 
interseccionalidade das questões que envolvem os grupos vulneráveis na EJA: 

O  que  permite analisar  como  a questão de gênero na EJA, interseccionada com as questões de 

classe, raça e território, faixa etária/geração  e  outros  marcadores  de  vivências,  resultam  na  traje-

tória  pouco  regular  das mulheres em vulnerabilidade social e, em sua maioria, negras, nos bancos 

escolares (Lira; Barbosa 2021, n. p.). 

As mulheres negras encontram maior dificuldade em ingressar no mercado de traba-
lho em comparação às mulheres brancas, pois são as mais afetadas pela falta de escolarização, 
pelo fato de serem impedidas em várias circunstâncias seja pela situação econômica ou pela 
vitoria do sistema patriarcal, que as reprimem de realizar outras atividades a não ser cuidar da 
casa e dos filhos e com isso o impedindo de concluir os estudos, onde é um requisito funda-
mental para valorização profissional, além de sofrerem já forte discriminação pelo mercado 
(Lira; Barbosa, 2021).  

Por isso que o método educacional da EJA, deve ir de encontro ao proposto por Pau-
lo Freire (2006) de levar o indivíduo a compreender o mundo a sua volta e o transformar. Para 
as mulheres pretas é imprescindível essa interpretação pelo lugar de subalternidade, a qual é 
imposta no seio da sociedade brasileira. Logo, a reflexão deve ser de incentivo à criticidade, às 
contradições e às opressões do sistema. 

 É de suma importância a luta contra a evasão escolar dessas mulheres, pois existem 
inúmeras pressões por parte da sociedade que as forçam a desistir dos estudos. Consequente-
mente, cabe analisar como a sobrecarga de funções que são colocadas sobre elas e como suas 
respectivas individualidades são artifícios essenciais para vencer a essa luta e para auxiliar na 
conciliação do trabalho e seus respectivos afazeres no lar, e promover com o processo de esco-
larização emancipador à ascensão crítica da mulher (Lira; Barbosa, 2021). 

Como pontuado, a Educação de Jovens e Adultos é uma forma inclusiva para as 
pessoas que não conseguiram concluir os estudos, no período compatível com a idade con-
siderada correta, procuram assim no EJA uma nova oportunidade para uma vida mais digna 
através da alfabetização. Sobretudo as mulheres negras são majoritariamente colocadas em 
posições subordinadas no mercado de trabalho, buscando na alfabetização uma alternativa de 
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ascensão social e, muitas vezes, devido ao anseio de se adaptar à sociedade contemporânea, 
principalmente com a era digital que representa a realidade contemporânea. 

A EDUCAÇÃO AOS OLHOS DA INCLUSÃO DIGITAL DE GRUPOS 
VULNERÁVEIS 

Com a insurgência em massa de novas tecnologias, a denominada “Sociedade 
da Informação” é sedimentada por meio de uma malha de meios de comunicação que 
interligam ferramentas em escala global, ensejando uma verdadeira revolução tecnológica 
(Takahashi, 2000). No entanto, dada a cronologia histórica que demarca o cenário na-
cional com as lamentáveis desigualdades socioeconômicas por contraste a outros países, o 
Brasil ambienta uma distribuição discrepante de renda ocasionada pelo engendramento da 
dinâmica dos ciclos econômicos.  

Nesse contexto, com a crescente industrialização a partir de 1980, os contrastes 
supracitados tornam-se mais evidentes, fomentando uma conjuntura de extrema inseguran-
ça social e instabilidade econômica que atingiu, principalmente, grupos desafortunados e 
sujeitos à marginalização. Dessa forma, como o advento da industrialização alavancou o sur-
gimento das Tecnologias da Informação e da Comunicação, a implementação de políticas 
públicas que promovessem a inclusão digital dos grupos mais vulneráveis tornou-se uma 
demanda imperativa para amenizar as ressonâncias da desigualdade socioeconômica em esfera 
nacional (Bonilla; Pretto, 2011).  

Com o fito de minimizar a infoexclusão, isto é, a marginalização de usuários que 
desconhecem as TICs1 ou não possuem acesso às ferramentas digitais, Silveira (2003) enfatiza 
a importância de elaborar políticas públicas que possam estimular a inclusão digital, afinal, 
as novas tecnologias protagonizam um cenário de globalização hegemônica, pronunciando 
as desigualdades estruturais2 e os reflexos assimétricos do Capitalismo Contemporâneo. Em 
um contexto demarcado pelas discrepâncias socioeconômicas, cabe definir a exclusão digital 
da seguinte forma:  

Podemos definir exclusão digital como a falta de capacidade técnica, social, cultural, intelectual e 

econômica de acesso às novas tecnologias e aos desafios da sociedade da informação. Essa incapaci-

dade não deve ser vista de forma meramente técnica ou econômica, mas também cognitiva e social 

(Lemos; Costa, 2007, p. 42). 

Como exposto anteriormente, o programa de Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
é tido como uma resposta ao premente analfabetismo que assola as camadas mais pobres do 
território brasileiro, buscando reinserir, no ambiente escolar, brasileiros com mais de 15 anos 
de idade - os quais não tiveram acesso e foram impedidos de dar encadeamento à aprendiza-

1 Abreviação para Tecnologias da Informação e da Comunicação. 
2 A concepção de desigualdade estrutural remete à dinâmica histórica brasileira que corroborou a condição 
de contraste econômico atual, sujeitando indivíduos negros, representantes da comunidade LGBTQIAPN+ e 
mulheres ao ostracismo. 
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gem seja no ensino fundamental ou no ensino médio (Brasil, 2018). Além disso, a concepção 
referente à Educação de Jovens e Adultos também pode ser definida por Paulo Freire (2006), 
o qual a caracteriza como um louvável ato político, ou seja, uma forma de manifestação do 
conhecimento que está, por consequência, vinculada a um ato motriz ou criador. 

No entanto, apesar da EJA - em seu bojo embrionário - ser resultado de um passado 
racista e opressor, o programa Educação de Jovens e Adultos, hoje, advém como tentativa de 
solucionar as intempéries3 da desigualdade que ainda marcam a história brasileira. Dessa for-
ma, o ensino supletivo representa um remédio compensatório disposto aos grupos oprimidos, 
pois, de acordo com o estudo quantitativo e empírico de Izanete Marques Souza e Cosmerina 
de Souza de Carvalho (2019), as mulheres negras, por exemplo, recorrem ao EJA como fer-
ramenta de emancipação e empoderamento. 

A educação, sob a interpretação de Paulo Freire (1987), assume um caráter de liber-
tadora devido à amplitude de abertura aos indivíduos para que possam, por meio dela, pensar 
de forma autônoma e, além disso, expor e discutir suas formas de pensamento, construindo 
uma ideia própria de mundo. Sendo assim, a inclusão digital, quando aliada à perspectiva 
pedagógica, viabiliza a emancipação e o empoderamento dos indivíduos sujeitos à exclusão 
tecnológica, tendo em vista que a inserção dos usuários neste meio emulsiona a educação li-
bertadora, fomentando o ingresso ao meio da cultura digital e à singularização de indivíduos 
enquanto cidadãos cibernéticos4 (Joaquim; Pesce, 2016.). 

Cabe refletir que, no contexto hodierno, associar a educação às novas TICs passou 
a ser uma demanda vigente para não só propor uma emancipação das pessoas que, muitas 
vezes, são censuradas pela precariedade de ensino e de oportunidades, mas também para 
incluí-las na sociedade tecnológica e globalizada. Entretanto, os percalços da desigualdade 
socioeconômica que está presente no Brasil revelam que, devido à exclusão digital, inserir, 
no mundo cibernético, indivíduos das camadas mais pobres - os quais não tiveram contato 
com as ferramentas tecnológicas - é um desafio a ser superado com urgência. Nesse sentido, 
é plausível listar as seguintes dificuldades apresentadas por Maria Helena Bonilla e Nelson 
Pretto (2011): 

Na verdade, as próprias escolas públicas enfrentam grandes dificuldades de ordem estrutural, pedagógi-

ca e tecnológica. Poucos alunos têm acesso aos computadores em suas escolas e mais reduzido ainda é o 

número de professores que propõem atividades, de aprendizagem ou culturais, articuladas diretamente 

com as tecnologias da informação e comunicação. Quando isto acontece, as TIC são utilizadas numa 

perspectiva instrumental, com cursinhos básicos em torno de algum software, ou para fazer uma pes-

quisa na internet, que em nada muda as dinâmicas já instituídas pela escola e que há muito vêm sendo 

criticadas. É necessário perceber que os espaços tecnológicos, nas escolas, configuram centros públicos 

de acesso às TIC e, portanto, de constituição da cultura digital, além da possibilidade de se constituírem 

efetivamente em espaços pedagógicos com as tecnologias disponíveis para a mobilização das aprendiza-

gens dos alunos. Ou seja, deveríamos considerar tais espaços servindo a vários propósitos, uma vez que 

3 Tendo em vista alguns problemas que circundam a realidade das pessoas analfabetas, como, por exemplo, o 
abandono e o preconceito. 
4 Usuários dotados de direitos e deveres no meio digital. 
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se considera importante o imbricamento da escola com a vida, com a comunidade, com o trabalho, 

com a cultura (Bonilla; Pretto, 2011, p. 39-40). 

Portanto, com o escopo de combater a pobreza sob a égide de ações sustentáveis, é 
imperativo propor programas de inclusão digital que possam transpassar o acesso superficial 
às TICs. A título de elucidação, cabe pontuar como a elaboração de políticas públicas torna-
-se imprescindível para suplantar o letramento e a aprendizagem das pessoas mais pobres e 
vulneráveis socialmente (Bonilla; Pretto, 2011.). 

Apesar da ampliação das ferramentas tecnológicas disponíveis aos usuários ser um 
fator determinante para reduzir as discrepâncias sociais inerentes no Brasil, é mister que, para 
além do mero acesso instrumental, a inclusão digital corrobora um contato expressivo com 
as tecnologias. Destarte, para aludir ao modelo construcionista5, Nilza Godoy Gomes (2002) 
enfatiza que a efetividade na construção do processo de aprendizagem é resultado de um 
sistema educacional com aplicação a longo prazo, apresentando problemas e desafios a serem 
solucionados com o conhecimento adquirido.  

Sob essa perspectiva, a construção do indivíduo em relação à sociedade é condicio-
nada por meio de estratégias que viabilizem sua autonomia nas escolas, como, por exemplo, 
cursos pedagógicos que orientem como fazer uso das TICs (Gomes, 2002). Logo, a oferta 
mecânica de instrumentos tecnológicos não é suficiente para solucionar as intempéries que 
refletem no cenário desigual brasileiro, sendo mister que, além do viés instrumentalista, os 
alunos da EJA possuam domínio técnico das ferramentas ofertadas. A inclusão digital, no 
meio escolar é fomentar a independência dos usuários, como os autores asseveram (Silva; 
Junior, 2020):  

Consideramos que os alunos da EJA devem ser “incluídos digitalmente” de forma que tenham uma 

atuação autônoma em seus respectivos contextos sociais. “Incluir digitalmente” não significa apenas 

proporcionar o acesso dessas pessoas aos artefatos culturais digitais, mas construir uma educação em 

que o indivíduo torne-se capaz de utilizar as redes com destreza, buscando, produzindo e comparti-

lhando informações em prol da aquisição de novos conhecimentos (Silva; Junior, 2020, p. 37). 

Exemplificando o entendimento supracitado, cabe elencar alguns estudos direcio-
nados para a compreensão de como as TICs impactam no processo de aprendizagem da EJA. 
Sendo assim, a princípio, Lívia Andrade Coelho (2011) apresenta um rol de questionamentos 
aos alunos da Educação de Jovens e Adultos para propor, em sua dissertação de mestrado, 
uma análise empírica referente à utilização do laboratório de informática pelos alunos. Por 
conclusão, Coelho (2011) avalia que a emancipação digital, ensejada pelo contato dos discen-
tes com as ferramentas tecnológicas, debuta como força motriz para ressignificar os saberes, 
introduzindo uma compreensão de mundo inédita e construindo um empoderamento na 
autoestima dos envolvidos, os quais, tendo em vista o olhar construcionista, tornam-se entes 
autônomos para manejar as complexas TICs. 

5 Voltado para a construção social do indivíduo. 
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Do mesmo modo, cabe narrar o estudo desenvolvido por Rafael da Cunha e Rita 
Gurgel (2016), o qual explora os efeitos da interlocução dos alunos com os saberes tecnológicos, 
avaliando como a proposta de ministrar um minicurso de introdução à informática reverbera 
no processo de construção da identidade de pessoas sujeitas à vulnerabilidade socioeconômica: 

Contudo, pode-se concluir que o minicurso de Introdução à Informática na EJA conseguiu obter seu 

objetivo, na medida em que contribuiu para a aprendizagem dos educandos e desenvolveu nestes, 

habilidades no manuseio de recursos tecnológicos. A inclusão digital acontece quando o indivíduo 

utiliza a tecnologia de forma significativa, encontrando um sentido para esta utilização e construindo 

conhecimento a partir dela. Nota-se então que a experiência relatada conseguiu plantar esta semente 

com os alunos da EJA. Por fim, ressalta-se a importância de ações desta natureza na EJA, modalidade 

de ensino carente de projetos que visem a integração social (Cunha; Gurgel, 2016, p. 425-426). 

Nesse diapasão, os diálogos entre o mundo cibernético, os mecanismos de comu-
nicação e as parcelas sucateadas pela omissão de um olhar estatal - ente público que possa 
assegurar condições fidedignas de desenvolvimento social - afloram o protagonismo do ci-
berativismo, conceito que reflete em um encorajamento das comunidades para tutelar seus 
direitos. Dar voz às falas de ciberativistas é primordial para formar coletivos que possam mo-
bilizar mulheres negras, lésbicas e transexuais, por exemplo, a sustentarem uma mútua troca 
de experiências e narrativas, construindo uma identidade interseccional em antagonismo à 
hegemonia de grupos dominantes que promovem o ódio e a disseminação de estereótipos 
(Lima, 2022.). 

 Mesmo que o meio digital construa um espaço de acolhimento para as mulheres 
negras, as intempéries que circundam a esfera cibernética obstam a possibilidade de efetivar o 
ciberativismo, visto que, no Brasil, o sistema educacional excludente cerceia a oferta de oportu-
nidades à população negra. Consequentemente, o Estado que emulsiona o engendramento do 
sistema supramencionado categoriza quais indivíduos que terão acesso às TICs (Ferreira, 2020): 

A educação remota emergencial perpetua as desigualdades e dá robustez ao processo colonial de 

exclusão social da população negra no Brasil. Não se trata apenas do não acesso às tecnologias de 

informação e comunicação, mas a um letramento digital insuficiente, a atualização da negação dos 

direitos humanos, da cidadania e da dinâmica de geração de novos direitos para esta população. Ao 

apontar que as escolas e as secretarias de educação vêm realizando esforços para ofertar a educação 

remota em meio à pandemia, mas sem considerar o consequente fortalecimento do apartheid digital, 

que destacadamente incide sobre a população negra brasileira, não afirmo que estas instituições cria-

ram os processos excludentes, mas ratifico que estes são por elas reproduzidos (Ferreira, 2020, p. 20). 

Em suma, a população preta é privada de acessar as tecnologias digitais em detri-
mento da efetivação de uma aprendizagem construcionista, isto é, uma aprendizagem que 
não fique restrita ao mero acesso às ferramentas cibernéticas, mas sim que reconheça a comu-
nidade, em especial as mulheres negras, como usuários e cidadãos digitais. Assim, trabalhar a 
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aliança do EJA às TICs é fomentar a inclusão digital por meio do processo de aprendizagem 
que auxilie jovens e adultos na compreensão, entendimento e acesso às ferramentas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em suma, o reconhecimento à inclusão digital para mulheres negras na EJA deve ser 
interpretado como uma prerrogativa ímpar para os estudos no campo da Assistência Social 
em tempos atuais, principalmente no tocante ao vislumbre das políticas públicas na educa-
ção brasileira. Portanto, o aparecimento das novas tecnologias, apesar de ser uma premissa 
incipiente no processo de letramento e aprendizagem, deve partir de uma abordagem so-
cial, tutelando a disponibilização de ferramentas e, sobretudo, instruções e investimentos, 
às comunidades marginalizadas, como exemplo mais preocupante, a marginalização virtual 
das mulheres pretas no ensino cibernético da EJA. O presente estudo vislumbra uma maior 
visibilidade às questões pontuadas, visto que, de acordo com as fontes bibliográficas utiliza-
das, ainda há uma secularização do tema, principalmente quando os estudos acadêmicos se 
referem à Educação de Jovens e Adultos para mulheres negras.  

Como estudado, o público da EJA é a classe dos dominados e arrebatados pelo ca-
pital, sendo constituído pela classe trabalhadora e grupos minoritários.  Dessa forma se torna 
importante o estudo e reflexão em torno da implementação de políticas públicas efetivas 
acerca do tema para resolver as problemáticas levantadas, como:  a evasão de mulheres do 
ambiente escolar pela sobrecarga e difícil conciliação da vida pessoal com a escolar. Sendo as-
sim, o olhar de totalidade sobre cada indivíduo e suas particularidades é primordial para uma 
possível estratégia de intervenção. O ambiente escolar deve ser acolhedor e emancipador para 
esses grupos que tanto são violentados e oprimidos pela sociedade diariamente. Reforçamos 
que este breve e elucidador estudo vem com o objetivo de levantar novas questões a acerca do 
tema tão pertinente, tendo como fito enriquecer a reflexão sobre a perspectiva da EJA para 
mulheres negras, bem como a inclusão digital como instrumento de emancipação. 
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nero, Ética, Educação e Política - GEEP e do Grupo de Pesquisa Educação, Direitos Huma-
nos e Interseccionalidades. ORCID: 0000-0002-6356-5100. E-mail: elima2929@gmail.com  

26 Maria Fernanda Avila Coffi - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Federal do Pampa. Membra do grupo de pesquisa Educa-
ção, Direitos Humanos e Interseccionalidade. ORCID: 0000-0002-6708-3459.  
E-mail: mfernandacoffi@gmail.com   

27  Ewerton da Silva Ferreira - Licenciado em Ciências Humanas e mestre em Po-
líticas Públicas pela Universidade Federal do Pampa. Doutorando em Educação 
pela Universidade Federal de Santa Catarina. Membra do NEJUC - Núcleo de Es-
tudos da Educação e Juventude Contemporânea ORCID: 0000-0001-7588-0338.  
E-mail: ewertonferreira266@gmail.com  

28  Por: Amanda Bersacula - Assistente social, graduada pela UniRedentor, com mestra-
do em Ensino pela UFF e doutoranda em Educação na mesma instituição. Atua no Insti-
tuto Federal Fluminense (IFF) e é membro do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpreta-
ção das Obras da Teoria Histórico-Cultural. NUTHIC. ORCID: 0000-0002-7107-7756.  
E-mail: amanda.bersacula78@gmail.com  

29  Zoia Prestes - Pedagoga com graduação e mestrado em Ciências Pedagógicas pela Uni-
versidade Estatal de Pedagogia de Moscou (MGPU). Doutora em Educação pela UnB. Pro-
fessora na Faculdade de Educação da UFF, atuando nas licenciaturas e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFF). Coordenadora do Núcleo de Tradução, Estudos 
e Interpretação das Obras da Teoria Histórico-Cultural (NUTHIC). ORCID: 0000-0002-
1347-3195. E-mail: zoiaprestes@id.uff.br  
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30  Maria Gabriela Pereira da Silva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual de Londrina -UEL, especialista no atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com
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50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
ORCID: 0009-0006-9949-0127 Email: brenda.gama@yahoo.com 

53 Yasmin Oliveira Burgos - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, bolsista e estagiária do projeto de extensão Núcleo de Siste-
matização de Experiências do campo de Políticas Públicas da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0007-8245-9569.  
Email: yasmin.burgos.03@gmail.com 

54  Adeildo Vila Nova - Assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo, doutorando em 
Serviço Social pela PUC-SP e mestre em Serviço Social e Políticas Sociais pela UNIFESP. Pesqui-
sador nos núcleos de Identidades, Aprofundamento Marxista e Crianças e Adolescentes da PU-
C-SP, além de Diretor-Primeiro Secretário na AASPTJ-SP. ORCID: 0000-0001-8014-1804.  
E-Mail: adeildovilanova@yahoo.com.br  

55  Cleonilda Sabaini Thomazini Dallago - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Mestrado em Serviço 
Social e Políticas Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), Doutorado pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Assistente Social na Universi-
dade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Membra do grupo de estudos Funda-
mentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social. ORCID: 0009-0008-1068-1766.  
E-mail: cleonilda.dallago@unioeste.br. 

56  Marize Rauber Engelbrecht - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE. Mestrado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Doutorado e Pós-Doutorado pela Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Membra do grupo de pesquisa Fun-
damentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social e do Grupo de Estudo e Pesqui-
sa e Políticas Ambientais e Sustentabilidade/ GEPPAS. ORCID: 0000-0002-7657-0662.  
E-mail: omarize@hotmail.com. 
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57  Vantuir Trevisol - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. Mestrando do Programa de Pós Graduação em Ser-
viço Social – PPGSS da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. ORCID: 
0009-0009-4715-4705. E-mail: vantuirtrevisol@hotmail.com.  

58  Yara Dias Fernandes  - Assistente Social formada pelo Centro Universitário do Sul de 
Minas Gerais (UNIS/MG) e mestre em Desenvolvimento, Tecnologias e Sociedade pela Uni-
versidade Federal de Itajubá (UNIFEI). Atualmente, atua no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS-Campus Machado) e é 
membro do Núcleo de Estudos em Educação, Gênero e Sexualidade do mesmo campus. 
ORCID: 0000-0003-2996-7074. E-mail: yara.dfernandes@gmail.com.

59  Lilian Aparecida Carneiro Oliveira - Pedagoga no IF Sudeste MG Campus Rio Pomba. 
Doutoranda em Economia Doméstica na Universidade Federal de Viçosa (UFV). ORCID: 
0000-0002-1543-7964. E-mail: lilian.carneiro@ifsudestemg.edu.br. 

60  Lilian Perdigão Caixêta Reis - Professor Associado I da Universidade Federal de Viçosa, 
no Departamento de Educação. Pós-Doutorado pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
ORCID: 0000-0001-6827-871X. E-mail: lilian.perdigao@ufv.br. 

61 Emmanuella Aparecida Miranda - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela FAMINAS e Pedagogia pela UNIRIO. Mestrado em Educação pela Uni-
versidade Federal de Viçosa. Doutoranda em Economia Doméstica pela UFV. Assis-
tente Social do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de 
Minas Gerais Campus Muriaé. Membra do grupo de estudos Trabalho, sociabilida-
de e gênero da Universidade Federal de Viçosa. ORCID: 0000-0002-5562-8159.  
E-mail: emmanuella.miranda@ufv.br 

62  Débora Spotorno Moreira Machado Ferreira - Doutoranda em Serviço Social pelo Progra-
ma de Pós-graduação em Serviço Social da UERJ. Mestre em Serviço Social pela Universida-
de Federal de Juiz de Fora (2011). Recebe Bolsa de Incentivo à Qualificação do Instituto Fe-
deral Fluminense - Campus Macaé, instituição onde atua como assistente social desde 2014. 
Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Serviço Social na Educação (GEPESSE) e do 
Grupo de Estudos Gramsci e Educação. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9902-4683  
Email: deboraspotorno@gmail.com 

63  Nívia Barreto dos Anjos - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela UCSAL. 
Mestrado em Políticas Sociais e Cidadania pela UCSAL. Doutoranda em Serviço Social no 
Instituto Universitário de Lisboa. Especialista em Gestão de Políticas Públicas de Ensino e no 
Programa Integral da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (PROEJA) pelo CEFET-BA. Assistente Social do IF Baiano Campus Santa 
Inês. Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação – GEPESSE. 
ORCID: https://orcid.org/00000002-4225-9868. E-mail: nivia.barreto@ifbaiano.edu.br 

64 Mariana Mendes Novais de Oliveira - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
UFBA.  Especialista em Práticas do Serviço Social nas Políticas Públicas pela UNIFACS., Assisten-
te Social do IF Baiano – Campus Valença. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2939-4480.  
E-mail: mariana.oliveira@ifbaiano.edu.br 
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65 Tatiana Pereira Sodré - Graduada e doutora em Psicologia, com MBA em Gestão de Re-
cursos Humanos e especializações em EAD e Psicoterapia. Professora no Instituto Federal 
de Roraima, possui ampla experiência em psicologia organizacional, atuando em docência, 
consultoria e projetos de avaliação de políticas públicas.

66 Alexandra de Oliveira Rodrigues Marçulo - Mestre em Educação pela UFRRJ, especialista 
em Psicologia Hospitalar e graduada em Psicologia. Psicóloga no IFRR, atua em Psicologia 
do Trabalho e Organizacional, focando em qualidade de vida, saúde do servidor e psicologia 
positiva. Possui experiência em Psicologia Escolar e Educacional.

67 Wilma Moraes - Graduada em Serviço Social pela UFRJ e mestre em Educação pela UFR-
RJ. Assistente social no Instituto Federal Fluminense, com experiência em educação e saúde 
pública, focando em saúde do trabalhador, assistência estudantil e prevenção nas escolas.

68 Lígia da Nóbrega Fernandes - Graduação em Serviço pela UERN, Mestrado em Serviço 
Social pela UFRN e Doutora em Serviço Social pela (UNESP/Franca). Atualmente, é docente 
do Curso de Graduação em Serviço Social na Universidade Estadual de Roraima-UERR, Assis-
tente Social no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima-IFRR (Cam-
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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